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Publicado no D.O.C. São Paulo, 88, Ano 65  Sábado
09 de Maio de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.405, DE 8 DE MAIO DE 2020

Prorroga o prazo previsto no artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020, que suspende o atendimento presencial ao público em estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço, bem como altera o Anexo Único do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 2020, na

Portaria MS nº 356, de 11 de março de 2020, e no Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020,
D E C R E T A:

Art. 1º Fica prorrogado até o dia 31 de maio o termo final da suspensão do atendimento presencial ao público a que se refere

o artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020.

Art. 2º O artigo 1º do Decreto nº 59.349, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º Fica recomendado que o início de funcionamento ou realização da troca de turno nas atividades com mais de um turno de trabalho dos estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, públicos e privados, recaiam fora dos horários de pico de afluência ao sistema de transporte público da Capital, das 6h00 (seis horas) às 11h00 (onze horas).

Art. 3º O Anexo Único do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020, passa a vigorar na forma do Anexo Único deste decreto.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.
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DECRETO Nº 59.406, DE 8 DE MAIO DE 2020

Regulamenta a Lei nº 16.129, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação, avaliação e monitoramento, coleta de dados, censos, bem como nas ações e programas do Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A: dispõe sobre a inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação, avaliação e monitoramento, coleta de dados, censos, bem como nas ações e programas do Município de São conforme as categorias de classificação utilizadas pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, fica regulamentada de acordo com as disposições deste decreto.

Art. 2º Subordinam-se ao disposto neste decreto os órgãos da administração direta, as autarquias, as fundações públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste decreto às concessões e permissões de serviços públicos, devendo constar do respectivo ajuste cláusula expressa sobre a obrigatoriedade da inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação, avaliação, monitoramento, coleta de dados e censos.

Art. 3º Para os efeitos deste decreto, considera-se:

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - dados processados: dados submetidos a qualquer operação ou tratamento por meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de tecnologia da informação;

III - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a organizam.

Art. 4º A coleta da informação relativa ao quesito raça/cor deverá ser efetivada por ocasião:

I - do atendimento ao cidadão, no âmbito dos serviços públicos municipais;

II - da posse ou contratação, em se tratando de ingresso no serviço público.

Parágrafo único. O procedimento de coleta de informação mediante auto declaração tratado neste decreto não prejudica o exame da veracidade de informações previsto no Decreto nº 57.557, de 21 de dezembro de 2016, que regulamenta a política de cotas raciais para o ingresso de pessoas negras no serviço público municipal.

Art. 5º A definição de raça/cor por pertencimento étnico-

-racial de cidadão que não possa exprimir sua vontade, ainda que transitoriamente, caberá ao seu representante legal.
§ 1º Em caso de óbito, a definição de raça/cor caberá ao cônjuge ou companheiro do falecido, ou, na falta deste, aos descendentes, ascendentes e parentes em linha colateral, nesta ordem.

§ 2º O servidor responsável pelo preenchimento do quesito raça/cor efetuará a classificação do cidadão quando, nas hipóteses mencionadas no “caput” e no § 1º deste artigo, não for identificado seu representante legal.

Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, por meio de sua Coordenação de Promoção da Igualdade Racial e da Coordenadoria de Promoção e Defesa de Direitos Humanos:

I - realizar a capacitação de servidores visando à orientação para a coleta dos dados referentes ao quesito raça/cor;

II - avaliar e monitorar a implementação da inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação, avaliação, monitoramento, coleta de dados, censos, bem como nas ações e programas no âmbito do Município de São Paulo, recomendando medidas de aperfeiçoamento que se façam necessárias;

III - elaborar relatório anual sobre o cumprimento do disposto neste decreto.

Art. 7º Incumbe aos servidores responsáveis pela gestão e processamento de dados e pela coleta e atualização de informações, em cada órgão, com o intuito de subsidiar a formulação, implementação e avaliação das políticas públicas:

I - acompanhar a adaptação dos procedimentos dos órgãos e entidades para garantir a implementação do disposto neste decreto;

II - emitir relatórios mensais, até o último dia útil de cada mês, para a Coordenação de Promoção da Igualdade Racial, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, sobre o cumprimento do disposto neste decreto, em formato estabelecido pela referida unidade.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades referidos no artigo 2º deste decreto disponibilizar a informação atualizada, anualmente, sobre os indicadores agregados por raça/cor, em seção específica de seus sítios na Internet.

Art. 9º Os sistemas de informação, avaliação, monitoramento, coleta de dados e censos deverão ser adequados ao disposto neste decreto no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ANA CLAUDIA CARLETTO, Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

JUAN MANUEL QUIRÓS SADIR, Secretário Municipal de Inovação e Tecnologia

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.
DECRETO Nº 59.407, DE 8 DE MAIO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2017-0.092.072-0 e do SEI nº 6010.2020/0000931-8,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Via de Pedestre José Assis Reis,

CODLOG 34.431-1, o logradouro conhecido por Viela “1” do ARR 3425, Planta SEL/CASE/DECAD, que começa na Rua Maria Clotilde Martins Rocha e termina na Rua Caetano Soares Viana, no setor 173, quadra 338, Distrito Cidade Ademar, Subprefeitura Cidade Ademar.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.408, DE 8 DE MAIO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2018/0000928-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominada Travessa Major Rubens dos Santos,

CODLOG 65.158-3, a via sem denominação, identificada como viela 2 na planta de parcelamento de solo ARR 771 - Vila Santa Maria, que começa na Rua Marcos Polaio (setor 76 – quadras 354 e 355), entre a Rua Canas e a Praça Darcilândia, e termina na Rua Carambeí (setor 76 - quadras 351 e 353), situada no Distrito do Limão, Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.409, DE 8 DE MAIO DE 2020

Denomina os logradouros que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta processo administrativo nº 6022.2020/0000967-4,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Travessa Berta Becker, CODLOG 35.845-2, o logradouro identificado por CP 12 na planta de loteamento do Conjunto Residencial de Itaquera I-A - ARR 2130, com início na altura do número 144 da Avenida Waldemar Tietz

(setor 143 - quadra 15) e término a aproximadamente 240 metros além da Travessa Alberta Girardi, agora assim denominada

(setor 143 - entre as quadras 49 e 51), localizado no Distrito de Arthur Alvim, na Subprefeitura da Penha.

Art. 2º Fica denominado Travessa Alberta Girardi, CODLOG

35.850-9, o logradouro identificado por CP 8 na planta de loteamento do Conjunto Residencial de Itaquera I-A - ARR 2130, com início na Travessa Berta Becker, agora assim denominada e término na Avenida Waldemar Tietz, localizada no setor 143, quadras 47 e 48, situado no Distrito de Arthur Alvim, na Subprefeitura da Penha.

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.410, DE 8 DE MAIO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2018/0001817-4,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominada Travessa Berizal, CODLOG 51.964- 2, a viela sem denominação que começa na altura do número 417 da Rua da Esperança e termina a aproximadamente 60 metros além do seu início, junto a lote particular, situada no setor 68 – quadra 175, no Distrito do Tucuruvi, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.411, DE 8 DE MAIO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6068.2019/0003749-9,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominada Rua Juá Mirim, CODLOG 26.949-2, a rua  22 de agosto de 2003/SEHAB-G, anteriormente conhecida por Santa Therezinha, Santa Terezinha, sem denominação e por Estrada Circular, com início na Estrada Iguatemi, Setor 244 Quadra 10, e término 50 metros além do término da Rua Arroio Campo Bom, Setor 244, Quadra 8, situada no Distrito José Bonifácio, Subprefeitura de Itaquera.

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo

Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.412, DE 8 DE MAIO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 6066.2019/0006589-0,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Praça Camila Taliberti, CODLOG 53.100-6, o espaço livre identificado como 1M no croqui nº 200.235 do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, delimitado pelas ruas Azevedo Júnior e da Figueira e por lotes particulares, situado no setor 3 da quadra 10, no Distrito do Brás, Subprefeitura da Mooca.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio

de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.413, DE 8 DE MAIO DE 2020

Exclui dos efeitos de oficialização e revoga as denominações dos logradouros que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeitura do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, CONSIDERANDO as informações contidas no processo administrativo SEI nº 6017.2019/0073549-0;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Lei nº 16.025, de 14 de julho de 2014,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica excluída dos efeitos de oficialização estabelecidos pela Lei nº 4.371, de 17 de abril de 1953, pelo Decreto nº 10.135, de 13 de setembro de 1972, representada na quadra nº 35 da planta de C.P.C.O nº 301, anexa ao referido decreto, exclui ainda do ATO nº 972, de 24 de agosto de 1916 e da planta do Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, a Rua Luís de Camões, CODLOG 12.215-7, localizada entre as quadras 034 e 035 da planta do setor fiscal 002, no Distrito da Sé, Subprefeitura da Sé.

Art. 2º Fica excluída dos efeitos de oficialização estabelecidos pela Lei nº 4.371, de 17 de abril de 1953, pelo Decreto nº 10.135, de 13 de setembro de 1972, representada entre as quadras 35 e 36 da planta de C.P.C.O nº 301, anexa ao referido decreto, exclui ainda do ATO nº 972, de 24 de agosto de 1916 e da planta do Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, a Rua Carlos Garcia, CODLOG 04.363-0, localizada entre as quadras 035 e 036 da planta do setor fiscal 002, no Distrito da Sé, Subprefeitura da Sé.

Art. 3º Em decorrência do disposto no artigo 1º deste decreto, fica revogada a denominação da Rua Luís de Camões, CODLOG 12.215-7, estabelecida através do ATO nº 972, de 24 de agosto de 1916 e da listagem do Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, situada no Distrito da Sé, Subprefeitura da Sé.

Art. 4º Em decorrência do disposto no artigo 2º deste decreto, fica revogada a denominação da Rua Carlos Garcia, CODLOG 04.363-0, estabelecida através do ATO nº 972, de 24 de agosto de 1916 e da listagem do Decreto nº 15.635, de 17 dejaneiro de 1979, situada no Distrito da Sé, Subprefeitura da Sé.

Art. 5º As despesas com execução do presente decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo

Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.414, DE 8 DE MAIO DE 2020

Confere nova redação ao artigo 1º do Decreto nº 51.190, de 24 de junho de 2015, que fixa os pontos de início e término do logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2013-0.118.790-5 e do SEI nº 6010.2020/0000542-8,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 1º do Decreto nº 56.190, de 24 de junho de 2015 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A Rua Hilário Buzzarello, CODLOG 21.623-2, denominada pelo Decreto nº 13.259, de 16 de julho de 1976, formada com base na planta de parcelamento do solo AU 15/4388/85, situada entre a Estrada de Itapecerica e a Avenida Carlos Caldeira Filho, no Distrito de Capão Redondo, Subprefeitura de Campo Limpo, passa a ter os seguintes pontos de referência:

Início: na divisa de terrenos, junto aos lotes 37 e 38 da quadra fiscal 104 do setor 183;

Término: na altura do número 251 da mesma via, correspondente ao lote 63 da quadra fiscal 104 do setor 183, em balão de retorno.” (NR)

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

 MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020
PORTARIAS

PORTARIA 529, DE 8 DE MAIO DE 2020

Processo SEI nº 8710.2020/0000092-3

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item II da Portaria 160-PREF, de 19 de junho de 2017, e designar o senhor ANTONIO CARLOS SOUZA DOS SANTOS, para, na qualidade de suplente e como representante do SESCON SP, integrar o Conselho Fiscal da Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA, nos termos da Lei 15.838, de 04 de julho de 2013, e do artigo 5º do Decreto 54.569, de 08 de novembro de 2013.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação do senhor CARLOS EURÍPEDES LIMBERTI, para integrar o referido Conselho.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6060.2020/0000029-1 - OI MÓVEL S/A (Adva. Luciana Gil

Ferreira, OAB/SP 268.496). - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-VP (doc 024705872), da Sra. Assessora Técnica de SGM/AJ (doc 028614354) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 028668135), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 06.231.413-1

(028170308). - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6011.2020/0001163-6 - José Aurélio Martinez, RF 310.305.6/4 (Adv. Edivaldo Mariano de Lima Junior, OAB/SP 360.182) - Pedido de Revisão de Inquérito Administrativo. – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações do Departamento de Procedimentos Disciplinares (doc. 027649150), da Procuradora Geral do Município (doc. 027760790), do Secretário Municipal de Justiça (doc. 028017999) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc. 028657533), INDEFIRO o pedido de revisão formulado por JOSÉ AURÉLIO MARTINEZ, CPF 686.083.738-15, RF 310.305.6/4, por não se enquadrar em qualquer das hipóteses de admissibilidade dispostas no artigo 220 da Lei municipal nº 8.989/79.

6011.2020/0001406-6 - LUCIMEIRE DOS SANTOS – RF

590.155.3 v. 2 (Adv. SUANY LIMA DO NASCIMENTO - OAB/SP 200.931) - Servidora demitida. Pedido de Reconsideração – I - À

vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED (027985069), da Procuradoria Geral do

Município, da Secretaria Municipal de Justiça (doc 028202167), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 028694497), CONHEÇO do pedido de reconsideração formulado por LUCIMEIRE DOS SANTOS, RF 590.155.3 vínculo 2, e, no mérito, INDEFIRO o pedido, uma vez que não foram apresentados fatos ou argumentos novos aptos a modificar a decisão atacada, nos termos do artigo 176, inciso II da Lei nº8.989/79. - II - Declaro encerrada a instância administrativa.

6011.2020/0001650-6 - Sandro Rogério Savegnago, RF 710.359.0 (Adv. Rodrigo Azevedo Ferrão, OAB/SP 246.810) - Recurso hierárquico. - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, da Assessoria Jurídica de SMSU, devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (docs. 027529139, 027532017, 027537399, 028246472, 028246789, 028246920) e da Assessoria Jurídica de SGM (doc. 028539927), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por SANDRO ROGÉRIO SAVEGNAGO, RF 710.359.0, por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.
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GABINETE DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000462-0

Edital de Credenciamento n. 03/2020/SMDET

Objeto: Credenciamento de artesãos microempreendedores individuais, cooperativas, microempresas e empresas de pequeno porte para fornecimento de 1.000.000 (um milhão) de máscaras de tecido 100% algodão, via celebração direta, nos termos do art. 4º da Lei n. 13.979/2020, a serem distribuídas para servidores municipais da cidade de São Paulo e para os munícipes em condição de vulnerabilidade, especialmente usuários do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – Cates, como medida de combate ao contágio do novo coronavírus (COVID-19).

Ata de Reunião de 08/05/2020 da Coordenadoria do Trabalho

Aos oito dias do mês de maio de 2020, reuniu-se a a Comissão designada para análise dos documentos no âmbito do

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET, composta pelos servidores Celso Gomes Casa Grande - RF. 848.235-7,

Luccas Bernachio Gissoni - RF. 858.262-9, e Vanessa Ribeiro de Souza - RF. 749.911-6, conforme Informação SMDET/CT Nº 028737314 retro.

Analisaram a documentação remitida pela empresa NEUHAUS COMERCIO TEXTIL E DECORACOES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n. 19.950.367/0001-02, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 028791468 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores;

ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada,

pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ã o Federal
b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais

ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A empresa declarou ser autos suficente para fornecer a esta Secretaria até 100.000 (cem mil) máscaras por semana, sendo 1.000.000 (um milhão) o total informando de capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

Analisaram a documentação remitida pela empresa CODAM CONFECÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 11.762.411/0001-30, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 028791538 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto da convocação; e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ã o Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A empresa declarou ser autossuficente para fornecer a esta Secretaria entre 125.000 (cento e vinte e cinco mil) e 300.000 (trezentas mil) máscaras por semana, não informando o total informando de capacidade máxima de produção/ fornecimento para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

Analisaram a documentação remitida pela empresa FERNANDO UNIFORMES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n. 21.008.058/0001-51, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 028791618 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e

Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ão Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrê ncias posteriores.

A empresa declarou ser autos suficente para fornecer a esta Secretaria até 50.000 (cinquenta mil) máscaras por semana, sendo 1.000.000 (um milhão) o total informando de capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

A Comissão deliberou pela requisição de amostras do produto das três empresas credenciadas, as quais terão prazo de 1 (um) dia para envio.

A Comissão encerrou os trabalhos tendo analisado 3 (três) propostas. As demais foram postergadas para reunião posterior, em fluxo contínuo de análise.

6064.2020/0000414-0

Chamamento Público Simplificado n. 04/2020/SMDET

Objeto: Convocação de Organizações da Sociedade Civil

- OSC para apresentarem propostas voltadas a atenuar os impactos negativos econômicos e sociais desencadeados pela crise sanitária do novo Coronavírus (COVID-19) e a suprir as necessidades da Administração Pública Municipal mediante ações objetivando produção e entrega de refeições para população em situação de vulnerabilidade.

A Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, com base nos relatórios produzidos pela Comissão de Avaliação instituída pelo item 5.2 do edital, apresenta a relação das Organizações da Sociedade Civil classificadas e não classificadas, conforme os requisitos previstos no Edital. A importa em compromisso de celebração, nos termos dos itens

6.1 e 7.1 do Edital.

CLASSIFICADAS

1. Casarão Brasil, CNPJ 10.013.459/0001-83

2. Instituto Técnico de Ensino, Pesquisa e Extensão em Agroecologia Laudenor de Souza, CNPJ 08.140.247/0001-15

NÃO CLASSIFICADAS

1. Associação Faça Sua Parte, 08.472.966/0001-33

2. Associação Incubadora Social Gastromotiva,

08.505.223/0001-12

3. ABCIB - Associação dos barbeiros e cabeleireiros integrados do Brasil, 33.492.516/0001-50

4. Associação Movimento Sem Teto do Centro,

04.346.220/0001-22

5. ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL BLOCO CARNAVALESCO BANDA DO FUXICO, 09.361.318/0001-72

6. Associação Sonhar e Viver - ASV, 27.527.582/0001-15

7. Associação Unidos pelo Resgate da Cidadania - AURCI, 05.461.205/0002-79

8. Fernanda Queija Gonçalves

9. Instituto de Gestão Educacional e Valorização do

Ensino - IGEVE, 28.413.401/0001 – 92

10. Instituto de Pesquisa da Cozinha e da Cultura Brasileiras (IPCB), 31.721.081/0001-42

11. Instituto Desportivo Educacional Drible Certo,

13.875.007/0001-07

12. Instituto Lia Esperança, 33.338.994/0001-00

13. Instituto Pro Rei, 07.905.222/0001-00

14. I N S T I T U TO R E S G ATA C I D A D Ã O - I R E C ,

04.753.755/0001-18

15. Liga das Senhoras Católicas de São Paulo,

60.597.044/0016-59

16. Mayara Franzini

17. Instituto Saladorama, 30.868.694/0001-44

18. Sociedade Amigos do Parque Veredas (SAMPAV),

02.020.680/0001-30

19. Unidos do Bem
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 07/ FPETC/2017

PROCESSO SEI: 8110.2017/0000026-2

CONTRATANTE:FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

CONTRATADA:Telefônica Brasil S/A

OBJETO:Prestação de serviços de telefonia móvel pessoal

(voz e dados), com a disponibilização de terminais móveis em regime de comodato (celular, smartphone, modem e sim cards).

VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 18.826,80 (dezoito mil oitocentos e vinte e seis reais e oitenta centavos).

Fica prorrogado o prazo contratualpor mais 12(doze) meses, 02/05/2020 à 01/05/2021.

DATA DE ASSINATURA 30/04/2020.

8110.2018/0000703-5

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Serviços especializados e contínuos para desenvolver, implementar e operar um sistema de gestão integrado de um ambiente educacional mediado por tecnologias como estratégia para diversificar e ampliar as situações de qualificação profissional do público da Fundação Paulistana.

Aditivo 02 – Prorrogação Contratual. Possibilidade jurídica.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, especialmente aquela prevista no artigo 14 da Lei Municipal 16.115/2015, e no artigo 12 do Estatuto Social da Fundação Paulistana, instituído pelo Decreto Municipal 56.507/2015, e à vista dos demais elementos constantes do presente, em especial a manifestação exarada pela Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (SEI 028741921) e parecer prolatado pela Assessoria Técnico-Jurídica (Parecer

FUNDATEC/AJ SEI 028775697), os quais adoto como razão de decidir, AUTORIZO, com fulcro no artigo 57, II, da Lei Federal 8.666/93, Lei Municipal 13.278/2002 e Decreto Municipal

44.279/2003, suas alterações e demais normas aplicáveis à espécie, a prorrogação do prazo de vigência, adstrita apenas à prolongação da execução do objeto já pactuado, do Contrato nº 12/Fundação Paulistana/2018, celebrado com a instituição FUNDAÇÃO CARLOS ALBERTO VANZOLINI, inscrita no CNPJ/ MF Nº 62.145.750/0001-09, que tem por objeto prestação de serviços especializados e contínuos para desenvolver, implementar e operar um sistema de gestão integrado de um ambiente educacional mediado por tecnologias como estratégia para diversificar e ampliar as situações de qualificação profissional do público da Fundação Paulistana, por mais 60

(sessenta) dias ou até que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho celebre contrato com o mesmo objeto para gestão e administração do Portal CATE por aquela Pasta, o que ocorrer primeiro, contados a partir de 13 de maio de 2020, com a utilização do saldo contratual de horas, sem onerar adicionalmente recursos da administração, posto que será aproveitado o mesmo valor contratual já empenhado.
